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SILICON GRAPHICS COMERCIO.E-SERVICOS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2008

DIREITO CREDITORIO. COMPROVACAO.
Comprovadaa existéncia do crédito informado, had que se homologar a
compensacédo declarada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva (Presidente) - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo

Relatorio

Por reproduzir fielmente os fatos do processo, transcreve-se o relatorio da

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (“DRJ/RJO”) constante

as fls. 52 do e-processo:

O presente processo trata de Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho
Decisorio n° de rastreamento 849869757 emitido eletronicamente em 23/10/20009, fl. 5,
referente a declaragdo de compensagdo-Dcomp n° 17470.93296.300508.1.3.04-9207
transmitida com o objetivo de compensar o (s) débito (s) discriminado (s) na referida
Dcomp com crédito de imposto sobre a renda de pessoa juridica (IRPJ), cédigo 2362,
periodo de apuragdo 29/02/2008, no valor original na data de transmissdo de R$
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 DIREITO CREDITÓRIO. COMPROVAÇÃO.
 Comprovada a existência do crédito informado, há que se homologar a compensação declarada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva (Presidente) - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo
  Por reproduzir fielmente os fatos do processo, transcreve-se o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (�DRJ/RJO�) constante às fls. 52 do e-processo:
O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório nº de rastreamento 849869757 emitido eletronicamente em 23/10/2009, fl. 5, referente à declaração de compensação-Dcomp nº 17470.93296.300508.1.3.04-9207 transmitida com o objetivo de compensar o (s) débito (s) discriminado (s) na referida Dcomp com crédito de imposto sobre a renda de pessoa jurídica (IRPJ), código 2362, período de apuração 29/02/2008, no valor original na data de transmissão de R$ 18.171,21, decorrente de recolhimento com Darf efetuado em 27/03/2008 (R$ 41.941,14).
2. De acordo com o Despacho Decisório a partir das características do DARF descrito na Dcomp acima identificada, foram localizados um ou mais pagamentos, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados na Dcomp. Assim, diante da inexistência do crédito, foi exigido do interessado débito de R$ 18.669,10 acrescido de encargos moratórios.
3. Como enquadramento legal citou-se: arts. 165 e 170, da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
4. Cientificado da decisão em 06/11/2009, conforme documento de fl. 7, o interessado apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 8/9, em 04/12/2009, alegando, em síntese, erro no preenchimento da DCTF retificada em 21/10/2009.
Em sessão de 13/03/2015, a Manifestação de Inconformidade foi julgada improcedente, por unanimidade de votos. Segundo a DRJ/RJO (fls. 55 do e-processo):
[...] verifica-se nos sistemas de controle da Receita Federal do Brasil-RFB que o pagamento no valor de R$ 41.941,14 foi integralmente computado na apuração do saldo negativo de IRPJ de 31/12/2008, no valor de R$ 57.827,54, demonstrado na Ficha 12ª (Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real-PJ em Geral) da DIPJ/2009 e objeto de compensação na Dcomp nº 00172.30073.230710.1.3.02-0163 (fls.49/50).

O Acórdão nº 12-73.885 recebeu a seguinte ementa (fls. 51 do e-processo):
COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR DE ESTIMATIVA. DEDUÇÃO NO AJUSTE ANUAL. UTILIZAÇÃO EM OUTRA DCOMP. CARACTERIZAÇÃO DE DUPLO APROVEITAMENTO.
Incabível o aproveitamento, para fins de compensação, de crédito computado na formação do saldo negativo de IRPJ que já foi objeto de outra declaração de compensação.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário (fls. 61/68 do e-processo), alegando em síntese:
É incontroverso que o contribuinte apurou crédito de R$ 18.171,21 decorrente de erro no preenchimento de DCTF, na qual se informou a título de estimativa mensal de IRPJ de fevereiro de 2008 o valor de R$ 41.941,14;
O contribuinte recolheu por meio de DARF o valor de R$ 41.941,14 quando na verdade deveria ter recolhido tão somente R$ 23.769,92;
A DCTF foi retificada � antes mesmo da intimação do Contribuinte quanto ao Despacho Decisório, ressalte-se �para fazer constar o valor correto de R$ 23.769,92;
É equivocada a afirmação e que o crédito de R$ 18.171,21 teria composto em sua integralidade o saldo negativo de IRPJ transportado e utilizado no anos seguintes, através do PER/DCOMP nº 00172.30073.230710.1.3.02-0163, no valor de 57.827,54.
Ao contrário do que se alega, o valor de R$ 41.941,14 não compôs o saldo negativo de IRPJ, mas apenas foi reportado na ficha Pagamentos da DIPJ;
Para buscar a composição do saldo negativo de IRPJ é necessário analisar a Ficha 12-A, a qual informa que o saldo negativo de IRPJ de �R$ 57.827,54 deriva da subtração do imposto apurado de R$ 849.125,05 (15% + adicional de 10%), do imposto retido na fonte de R$ 39.321,97 e do imposto antecipado por estimativa ao longo do ano de R$ 867.630,62;
O valor de estimativa declarado na Ficha 11 da DIPJ 2019 em fevereiro foi de R$ 23.769,92 (e não os R$ 41.941,14 que a Recorrente recolheu indevidamente e a decisão recorrida alega ter composto o saldo negativo);
A Recorrente apurou estimativa mensal de IRPJ a recolher de R$ 27.518,59, porém utilizou seu crédito de R$ 18.171,21 para compensar parte desse débito referente a abril de 2008, recolhendo em guia DARF apenas a diferença de R$ 8.849,48;
O crédito de R$ 18.171,21 foi utilizado para pagamento da estimativa de abril de 2008, apurada no valor total de R$ 27.518,59, mesmo valor reportado na Ficha 11, que foi utilizado para compor a soma de antecipações mensais pagas ao longo do ano-calendário de 2008, totalizando R$ 867.630,62;
Na mesma ficha Pagamentos, reproduzida pela i. autoridade julgadora para sustentar que o valor de R$ 41.941,14 indevidamente recolhido pela Recorrente cosnta como �valor utilizado para compor o saldo negativo do período�, existe a informação do pagamento de estimativa mensal de apenas R$ 8.849,48 em abril de 2008 � que como se viu, é apenas o valor residual do imposto pago em DARF após a utilização do crédito de R$ 18.171,21 para abater a estimativa de IRPJ apurada em abril no valor total de R$ 27.518,59.
É o relatório. 
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
Tempestividade
Como se denota dos autos, O Contribuinte acessou o teor dos documentos relacionados abaixo na data 04/12/2015 15:54h, pela abertura dos arquivos digitais correspondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC), através da opção Consulta Comunicados/Intimações ou Consulta Processos (fls. 58 do e-processo), apresentando o Recurso Voluntário ora analisado no dia 30/12/2015 (fls. 61 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, sem maiores delongas, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado pelo Recorrente e, por isso, uma vez cumpridos os demais pressupostos para a sua admissibilidade, deve ser analisado por este Conselho.
Mérito
Da efetiva necessidade de demonstração de liquidez e certeza do crédito que se alega.
Como muito bem colocado pelo contribuinte em seu Recurso Voluntário, a matéria controversa nos autos é eminentemente fática, razão pela qual serão feitas inúmeras referências aos fatos relatados anteriormente.
Para o deslinde do caso, é desnecessária qualquer discussão relacionada à origem, liquidez ou certeza do crédito de R$ 18.171,21, indicado pelo PER/DCOMP nº 17470.93296.300508.1.3.04-9207, sendo importante tão somente a identificação de eventual utilização o em duplicidade, como afirma a DRJ/RJO.
Pois bem, o contribuinte afirma que, em 27/03/2008, ao efetuar o pagamento da estimativa mensal referente ao mês fevereiro de 2008, recolheu um valor maior, devido a um erro no preenchimento da sua DCTF.
Ao invés de pagar R$ 23.769,92, o contribuinte pagou R$ 41.941,14, o que acabou gerando um pagamento a maior de R$ R$ 18.171,21, que, por seu turno, foi utilizado para o pagamento da estimativa mensal referente ao mês de abril daquele mesmo ano de 2008.
Para o mês de abril de 2008 o contribuinte apurou um imposto a pagar no montante de R$ 27.518,59, mas somente recolheu via DARF R$ 8.849,48, liquidando o saldo remanescente por meio do PER/DCOMP nº 17470.93296.300508.1.3.04-9207, em discussão nos autos:


Analisando o caso, a instância a quo entendeu que o contribuinte não poderia ter levado para a apuração saldo negativo de IRPJ de 31/12/2008 o montante integral de R$ 41.941,14, o que, de fato, faz todo o sentido.
Ora, se foi pago um valor a maior de R$ 18.171,21 de maneira indevida, dando origem a um crédito tributário posteriormente utilizado em PER/DCOMP, de fato, o contribuinte não poderia considerar tal valor  na formação do seu saldo negativo do período.
A DRJ/RJO não levou em conta, todavia, o fato de que o crédito tributário teve origem em um pagamento a maior feito no ano-calendário 2008 e foi utilizado para o pagamento de um débito tributário desse mesmo ano de 2008.
O contribuinte alerta para tal fato no corpo do seu Recurso Voluntário (fls. 66 do e-processo):






O contribuinte realmente tem razão. Não há que se falar em aproveitamento de crédito em duplicidade. O crédito tributário de R$ 18.171,21, objeto do PER/DCOMP nº 17470.93296.300508.1.3.04-9207, somente foi utilizado para a composição do saldo negativo de IRPJ do período devido ao fato de ele ter sido utilizado para pagamento de um débito tributário de IRPJ do próprio período.
Por todo o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário do contribuinte para reconhecer o crédito tributário em discussão nos autos.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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18.171,21, decorrente de recolhimento com Darf efetuado em 27/03/2008 (R$
41.941,14).

2. De acordo com o Despacho Decisorio a partir das caracteristicas do DARF descrito
na Dcomp acima identificada, foram localizados um ou mais pagamentos, mas
integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito
disponivel para compensacdo dos débitos informados na Dcomp. Assim, diante da
inexisténcia do crédito, foi exigido do interessado débito de R$ 18.669,10 acrescido de
encargos moratorios.

3. Como enquadramento legal citou-se: arts. 165 e 170, da Lei n° 5.172 de 25 de
outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN), art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996.

4. Cientificado da decisdo em 06/11/2009, conforme documento de fl. 7, o interessado
apresentou a manifestacdo de inconformidade de fls. 8/9, em 04/12/2009, alegando, em
sintese, erro no preenchimento da DCTF retificada em 21/10/2009.

Em sessdo de 13/03/2015, a Manifestacdo de Inconformidade foi julgada

improcedente, por unanimidade de votos. Segundo a DRJ/RJO (fls. 55 do e-processo):

[...] verifica-se nos sistemas de controle da Receita Federal do Brasil-RFB que o
pagamento no valor de R$ 41.941,14 foi integralmente computado na apuragdo do saldo
negativo de IRPJ de 31/12/2008, no valor de R$ 57.827,54, demonstrado na Ficha 122
(Célculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real-PJ em Geral) da DIPJ/2009 e objeto
de compensacdo na Dcomp n° 00172.30073.230710.1.3.02-0163 (fls.49/50).

= & & j Eﬂ]_ﬂ00172.30073.23071 0.1.3.02-0163 |86.802931 70001-29 ISILICON GRAPHICS COMERCIO E SE ...

Ficha Pagamentos

Tipo de Pagamento

Y I Por Estimativa LI

|

i Periodo de Apuragao 281022008

||| cupa 85.802.931/0001-29

|| codigo da Receita 2362

i| | Mo.de Reforéncia Valor Utilizaco para Compor o
Data de Vencimento 31/03/2008 Saldo Negativo do Periodo
Valor do Principal 4194114 | 41.941,14

Valor da Multa [ om
Valor dos Juros [—0—0—6
Valor Total do DARF [ senaa
Datade Arrecadagio | 270032008

Tm clpJ c;ggiga :‘;’f:fgzg: Ve?::mto Valor do Principal | Valor da Mu
31I01/2008 | 85 202.931/0001-20 2362 2810272008 29,384 20
28/02/2008 | 86.802.931/0001-29 2362 | 31/032008 4194114
31103/2008 86.802.931/0001-29 2362 | 30/0412008 126.770.29
30104/2008 | 86.802.931/0001-29 2362 31/05/2008 234948
31/05/2008 86.802.931/0001-29 2362 30/06/2008 118.369,64
30106/2008 | 86.802.931/0001-29 2362 31/07/2008 27.940,36
|_31/07/2008 | 86802931/0001-29 | 2362 31/0872008 84167.03

< { i} »

O Acordéo n° 12-73.885 recebeu a seguinte ementa (fls. 51 do e-processo):
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COMPEI}ISACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR DE ESTIMATIVA.
DEDUCAO NO AJUSTE ANUAL. UTILIZACAO EM OUTRA DCOMP.
CARACTERIZACAO DE DUPLO APROVEITAMENTO.

Incabivel o aproveitamento, para fins de compensacdo, de crédito computado na
formacdo do saldo negativo de IRPJ que ja foi objeto de outra declaracdo de
compensagao.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario (fls. 61/68 do e-

processo), alegando em sintese:

. E incontroverso que o contribuinte apurou crédito de R$ 18.171,21 decorrente de erro no
preenchimento de DCTF, na qual se informou a titulo de estimativa mensal de IRPJ de fevereiro
de 2008 o valor de R$ 41.941,14;

. O contribuinte recolheu por meio de DARF o valor de R$ 41.941,14 quando na verdade
deveria ter recolhido tdo somente R$ 23.769,92;

. A DCTF foi retificada — antes mesmo da intimacdo do Contribuinte quanto ao Despacho
Decisorio, ressalte-se —para fazer constar o valor correto de R$ 23.769,92;

o E equivocada a afirmagio e que o crédito de R$ 18.171,21 teria composto em sua
integralidade o saldo negativo de IRPJ transportado e utilizado no anos seguintes, através do
PER/DCOMP n° 00172.30073.230710.1.3.02-0163, no valor de 57.827,54.

o Ao contrario do que se alega, o valor de R$ 41.941,14 ndo compds o saldo negativo de
IRPJ, mas apenas foi reportado na ficha Pagamentos da DIPJ;

. Para buscar a composi¢do do saldo negativo de IRPJ é necessario analisar a Ficha 12-A, a
qual informa que o saldo negativo de IRPJ de —R$ 57.827,54 deriva da subtragdo do imposto
apurado de R$ 849.125,05 (15% + adicional de 10%), do imposto retido na fonte de R$ 39.321,97
e do imposto antecipado por estimativa ao longo do ano de R$ 867.630,62;

o O valor de estimativa declarado na Ficha 11 da DIPJ 2019 em fevereiro foi de R$
23.769,92 (e ndo os R$ 41.941,14 que a Recorrente recolheu indevidamente e a decisdo recorrida
alega ter composto o saldo negativo);

) A Recorrente apurou estimativa mensal de IRPJ a recolher de R$ 27.518,59, porém
utilizou seu crédito de R$ 18.171,21 para compensar parte desse débito referente a abril de 2008,
recolhendo em guia DARF apenas a diferenca de R$ 8.849,48;

. O crédito de R$ 18.171,21 foi utilizado para pagamento da estimativa de abril de 2008,
apurada no valor total de R$ 27.518,59, mesmo valor reportado na Ficha 11, que foi utilizado para
compor a soma de antecipagdes mensais pagas ao longo do ano-calendario de 2008, totalizando R$
867.630,62;

. Na mesma ficha Pagamentos, reproduzida pela i. autoridade julgadora para sustentar que
o valor de R$ 41.941,14 indevidamente recolhido pela Recorrente cosnta como “valor utilizado
para compor o saldo negativo do periodo”, existe a informagao do pagamento de estimativa mensal
de apenas R$ 8.849,48 em abril de 2008 — que como se viu, é apenas o valor residual do imposto
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pago em DARF ap0s a utilizagdo do crédito de R$ 18.171,21 para abater a estimativa de IRPJ
apurada em abril no valor total de R$ 27.518,59.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

Tempestividade

Como se denota dos autos, O Contribuinte acessou o teor dos documentos
relacionados abaixo na data 04/12/2015 15:54h, pela abertura dos arquivos digitais
correspondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte
(Portal e-CAC), através da opcdo Consulta Comunicados/Intimagdes ou Consulta Processos
(fls. 58 do e-processo), apresentando o Recurso Voluntério ora analisado no dia 30/12/2015 (fls.
61 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33
do Decreto n° 70.235/1972.

Portanto, sem maiores delongas, é tempestivo o Recurso Voluntério apresentado
pelo Recorrente e, por isso, uma vez cumpridos 0s demais pressupostos para a sua

admissibilidade, deve ser analisado por este Conselho.

Meérito
Da efetiva necessidade de demonstracao de liquidez e certeza do crédito que se alega.

Como muito bem colocado pelo contribuinte em seu Recurso Voluntério, a
matéria controversa nos autos € eminentemente fatica, razdo pela qual serdo feitas inUmeras

referéncias aos fatos relatados anteriormente.

Para o deslinde do caso, é desnecessaria qualquer discussédo relacionada a origem,
liquidez ou certeza do crédito de R$ 18.171,21, indicado pelo PER/DCOMP n°
17470.93296.300508.1.3.04-9207, sendo importante tdo somente a identificacdo de eventual

utilizacdo o em duplicidade, como afirma a DRJ/RJO.
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Pois bem, o contribuinte afirma que, em 27/03/2008, ao efetuar o pagamento da
estimativa mensal referente ao més fevereiro de 2008, recolheu um valor maior, devido a um

erro no preenchimento da sua DCTF.

Ao invés de pagar R$ 23.769,92, o contribuinte pagou R$ 41.941,14, o que
acabou gerando um pagamento a maior de R$ R$ 18.171,21, que, por seu turno, foi utilizado

para 0 pagamento da estimativa mensal referente ao més de abril daquele mesmo ano de 2008.

Para 0 més de abril de 2008 o contribuinte apurou um imposto a pagar no
montante de R$ 27.518,59, mas somente recolheu via DARF R$ 8.849,48, liquidando o saldo
remanescente por meio do PER/DCOMP n° 17470.93296.300508.1.3.04-9207, em discusséo nos
autos:

MINISTERIO DA FAZENDA PEDIDO DE RESSARCIMENTC OU RESTITUICAO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DECLARAGCAC DE COMPENSAGAO

PER/DCOMP 3.3
17470.93296.300508.1.3.04-9207 Pagina 2

ES.H02.931/0001-29

Créditeo Pagamento Indevide ou a Maior

Intormado am

Proes

520 Admirlstratlve Antericr: WAC

Namero do Fro Katurowas

Informade om ro PER/DCONP: NAD
N do PER/DUOM

N® do Ultime PER/DCONP:

P Inicial:

Crédizo ds Sucedida: NAO CINDJ
Situacio Nspecial:

Deta do Bvento: Percantusli:
Crupc de Tributo: IRPJ Data de Arrecadacac: 27/03/2004
falor original do crédite Tniclal 1€.171,21
Cridito Crigimal ne Data da Trarsmiesao 16.171, 21
5¢ Aol ada 2,74%
Crédito Atualizado 1E. 665,10
lotal coz débitosz desta DCOMP 1B . €49, 10
Total do Cradito Driginal Utilizado nesta DCOMP 1R 171,21

salde de crédito Original 0,00
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MINISTERIO DA FAZENDA PEDIDO DE RESSARCIMENTO QU REST::U:CAO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERZL DECLARARCAO DE COMPENSACAC
FER/DCOMP 3.3
86.802.931/0001-29 17470.93296,300508.1.5.04-9207 - Pagina 5

DEMONSTRATIVO i ) )
_ ~ CREDITO
CKRPJ do Crédito:r A6,802.931/0001-29
Tipo de cradito: Pagamento Indevide oun a Maior
agao Judicial: NAD
Informado em Processo Administrative Anterior: NAC
Informade em PERSDCOMP Anterier: Mal -
Total do Credite Origincl Utilizado nesta PCOME TR. 177,21

DERTTOS COMPENSADOS
CNEJ do Débito: S6.HOZ.931/0001-29
Griups de Tributae: IRAS
Cédigo da Recelta: 2362-01 IRFT - Pemals PJ obrigadas ao lucro real/Estimetive mensal

Pericds dae Apuracac/Exercicio/Ano-Calenddrie: | Abr. / 2008

Data de Vencimente: J0/05/Z00E

Nimero do Frocessct

Principal 1R.GERY, 10
Multa 8,00
Juros D00
Tetal 1A.66%,10
[oTAL 18.669,10

wdded  PIM DE IMPRESSAD #wwsd

Analisando o caso, a instancia a quo entendeu que o contribuinte ndo poderia ter
levado para a apuracdo saldo negativo de IRPJ de 31/12/2008 o montante integral de R$
41.941,14, o que, de fato, faz todo o sentido.

Ora, se foi pago um valor a maior de R$ 18.171,21 de maneira indevida, dando
origem a um crédito tributario posteriormente utilizado em PER/DCOMP, de fato, o contribuinte

ndo poderia considerar tal valor na formacé&o do seu saldo negativo do periodo.

A DRJ/RJO ndo levou em conta, todavia, o fato de que o crédito tributério teve
origem em um pagamento a maior feito no ano-calendario 2008 e foi utilizado para o pagamento

de um débito tributario desse mesmo ano de 2008.

O contribuinte alerta para tal fato no corpo do seu Recurso Voluntario (fls. 66 do

e-processo):
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E oportuno, portanto, trazer a apuracdo do més de abril, de onde
consta o valor apurado a titulo de antecipagdo mensal desse més no valor de R$
27.518,59:

Discriminagdc Abril
FORMA DE DETERMINACAO DA BASE DE CALCULO DO IMPOSTO DE RENDA
Com Base em Balango ou Balancete de Suspensic ou Redugdo

0l1.Base de Calculo do Imposto de Renda 1.323.019,26
IMPOSTO DE RENDA APURADO

02.A Bliquota de 15% 198.452,89
03.Adicional 124.301,93
04.Diferenca de IR Devida pela Mudanca de Coeficiente s/ Receita Bruta 0,00
DEDUGSES

05. (=) Deducdes de Incentivos Fiscais 0,00
06.(-)Imp. de Renda Devido em Meses Anteriores 264.731,85
07.{-}Imp. de Renda Retido na Fonte 0,00
08. (-)Imp. Page no Ext. s/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital 0,00
09.(-)IR Retido na Fonte por Orgdos Rut. e Fund. Fed. 0,00
10, (=) IR Retidc na Fonte p/ Demais Ent. da ARdm. Pub. Fed. 30,504, 38
11. (=)Imp. de Renda Page s/ Ganhos no Mercado de Renda Variavel 0,00
12, IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 27.518,59
13,IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP 0,00

Logo, fica claro que o crédito de R$ 18.171,21 foi utilizado para o
pagamento da estimativa de abril de 2008, apurada no valor total de R$ 27.518,59.

E & este mesmo valor de R$ 27.518,59, reportado na Ficha 11,
gue foi utilizado para compor a soma de antecipagfes mensais pagas ao longo do
ano-calendario de 2008, totalizando R$ 867.630,62 (vide Ficha 12-A).

Ndo ha, ao contrarioc do que pretende fazer crer a r. decisdo
recorrida, qualquer sinal de aproveitamento duplicado do crédito de R$ 18.171,21.

Por fim, note-se que na mesma Ficha Pagamentos, reproduzida
pela i. autoridade julgadora para sustentar que o valor de R$ 41.941,14
indevidamente recolhido pela Recorrente consta como “valor utilizado para compor
o saldo negativo do periodo”, existe a informagdo do pagamento de estimativa
mensal de apenas R$ 8.849,48 em abril de 2008 - gue, como se viu, é apenas o
valor residual do imposto page em DARF apés a utilizagdo do crédito de R$
18.171,21 para abater a estimativa de IRP] apurada em abril no valor total de R$
27.518,59.

Dito de outro modo, mesmo que se admita a utilizagdo da Ficha
Pagamentos para sustentar a posi¢3o de que a Recorrente teria utilizado o crédito
ora pleiteado duas vezes (vide fls. 5 da decisdo recorrida), esta alegagdo ndo se
sustenta guando se verifica que na mesma fonte em que consta o valor recolhido
de R$ 41.941,14, superior a estimativa mensal de fevereiro de 2008, também
consta o valor recolhido de R$ 8.849,48, inferior a estimativa mensal de abril do
mesmo ano na mesma proporgdo, qual seja, os R$ 18.171,21 que nestes autos se
pleiteia.

O contribuinte realmente tem razdo. Nao ha que se falar em aproveitamento de
crédito em duplicidade. O crédito tributario de R$ 18.171,21, objeto do PER/DCOMP n°
17470.93296.300508.1.3.04-9207, somente foi utilizado para a composicao do saldo negativo de
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IRPJ do periodo devido ao fato de ele ter sido utilizado para pagamento de um débito tributario

de IRPJ do prdprio periodo.

Por todo o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario do

contribuinte para reconhecer o crédito tributario em discussao nos autos.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo



